
Prefeitura Municipal de Marabá
Secretaria Municipal De Viação E Obras Públicas

ENGENHARIA

 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO
O objeto da presente licitação constitui ( ) OBRA / ( X ) SERVIÇO DE ENGENHARIA,

sob a seguinte justificativa: pois como toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas
no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput do artigo 6º, são estabelecidas, por força de lei,
como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados.

 

1.1. Classificação como serviço comum ou especial
O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( X ) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob

a seguinte justificativa: sim todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de
bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens;

 

2. REGIMES DE EXECUÇÃO
Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a

justificativa abaixo:

( X ) empreitada por preço unitário

Justificativa: O regime de preço unitário é o mais adequado, pois o objeto envolve diversos
tipos de ensaios e serviços técnicos com quantidades variáveis, a serem solicitados conforme a
necessidade da Administração durante a vigência da ata de registro de preços, evitando riscos de
superestimativas ou subestimativas.

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR
PROFISSIONAL HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a emissão da ( X )
ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

 

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA
Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de
2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de
referência do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil;

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,
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( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da
Lei n. 14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

( ) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi),
para as demais obras e serviços de engenharia;

( X ) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar a pertinência
técnica da opção):

( ) Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar metodologia e juntar a pesquisa aos
autos):

( ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
(apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

( X ) Fontes admitidas conforme Art. 23, § 3º, da lei 14.133, de 2021, desde que não
envolvam recursos da União, podendo ser definido por meio da utilização de outros sistemas de custos
adotados pelo respectivo ente federativo. Ex. SEDOP- SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS DO
ESTADO DO PARÁ.

 

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS
No orçamento da presente obra ou serviço:

Foi/foram juntadas a(s) planilha(s):

( X ) Sintética(s); e a(s)

( X ) Analítica(s)

 

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

 

Na presente licitação:

( X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

 

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS
No orçamento de referência da presente licitação:

( X) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto
n. 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes;

( X) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos
do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o
conhecimento dos licitantes.

 

7. CUSTOS DIRETOS
No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( ) compreendem apenas

os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e mensurados na
planilha orçamentária.

Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 1201868         SEI 050505211.000724/2025-12 / pg. 2



Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

( X ) adota o parâmetro do ( ) 1º quartil ou ( X ) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

( ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

 

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( X ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos,
incluindo os de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte
justificativa:

Não há possibilidade de prever ou planejar a quantidade de abrigos a serem executados por
se tratar de demanda emergencial e que depende da sazonalidade do clima.

 
 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS
Na presente licitação:

( X ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( x ) INSUMOS e ( x )
SERVIÇOS.

 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA
Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( X )

NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme simulação
juntada aos autos.

 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI
Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( x ) observa os parâmetros do Acórdão n.

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado
no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo
apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Seguro e garantia: ( ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Risco: ( ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Despesa financeira: ( ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Lucro: ( ) 1º quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

 

 

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
Na presente licitação, ( ) SERÁ ou ( X ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os

custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

justificativa: não haverá apenas fornecimento de materias. Todos os serviços estão
previstos a execução, fornecimento e/ou instalação, além dos materiais.
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12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
O cronograma físico-financeiro:

( ) FOI juntado aos autos

( X ) NÃO foi juntado aos autos.

Não há possibilidade de prever ou planejar a quantidade de abrigos a serem executados por
se tratar de demanda emergencial e que depende da sazonalidade do clima.

 

13. PROJETO EXECUTIVO
( X ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente

repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. Nessa hipótese, (
X ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação possuem nível de
detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivos pela contratada.

Foi elaborado croqui básico do abrigos coberto e descoberto para estimativa dos
coeficientes dos insumos necessários para a execução das composições dos serviços, encontra-se no
processo.

 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Registro da empresa no conselho profissional
Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou

ao ( X ) CAU e/ou ao ( X) CRT, com base na seguinte justificativa técnica: A exigência para que a
empresa licitante seja registrada na entidade profissional competente, para fins de comprovação de
qualificação técnica é uma segurança e garantia à Administração Pública de que a empresa que executará
o contrato possui conhecimento técnico na execução dos serviços. Tal exigência está prevista no art. 67,
da Lei Federal 14.133/2021. Ademais, de acordo com a lei 5.194/66, todas as empresas que prestam
serviços de execução de projetos e obras precisam do registro dos conselhos regionais, bem como, o seu
profissional técnico responsável.

 

Capacidade técnico-operacional
Na presente licitação:

 

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados,
correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do
objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT

1
ASSENTAMENTO
DE TELHA
FIBROCIMENTO

m² 8.407,81

2

EXECUÇÃO DE
FORMA /
VEDAÇÃO /
FECHAMENTO
EM PAINEL /
PAINEL DE
MADEIRITE

m² 20.567,93
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3

EXECUÇÃO DE
TRAMA /
VEDAÇÃO /
FECHAMENTO
COM CAIBRO

m² 45.850,11

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT

Possibilidade de somatório de atestados
Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na
seguinte justificativa técnica:

 

Capacidade técnico-profissional
Na presente licitação:

( ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas
de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais abaixo
elencados:

ITEM DESCRIÇÃO UNID

1
ASSENTAMENTO
DE TELHA
FIBROCIMENTO

m²

2

EXECUÇÃO DE
FORMA / VEDAÇÃO
/ FECHAMENTO EM
PAINEL / PAINEL
DE MADEIRITE

m²

3

EXECUÇÃO DE
TRAMA / VEDAÇÃO
/ FECHAMENTO
COM CAIBRO

m²

 

Comprovação de CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, constante de atestados
devidamente registrados no CREA/CAU, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,
acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA/CAU que comprove a
experiência anterior do profissional equivalente ao objeto da licitação;

Para efeito de habilitação, será exigida a comprovação mínima de 50% (cinquenta por
cento) das parcelas de maior relevância e valor significativo previstas no objeto, conforme definido na
especificações tecnicas.

15. VISTORIA
Na presente licitação, a realização de vistoria será ( ) FACULTATIVA ou ( X )

OBRIGATÓRIA, e o licitante ( X ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela
declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa
técnica:

Apesar da complexidade técnica do objeto ser simples, o conhecimento da logística e as
condições do clima, bem como a localização geográfica dos locais que poderão ser utilizados para
construção dos abrigos é de fundamental importância para execução do objeto, inclusive para elaboração
das propostas dos licitantes.
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16. SUBCONTRATAÇÃO
O órgão assessorado ( X ) NÃO ADMITIU ou ( ) ADMITIU a subcontratação parcial na

presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas: Não há complexidade técnica,
tecnológica que justifique o parcelamento dos serviços. A subcontratação pode gerar custos adicionais e
dificultar a fiscalização do cumprimento do contrato. Ao eliminar essa etapa, o Registro de Preços garante
maior controle e eficiência na gestão dos recursos públicos.

 

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO
MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( x ) CAPITAL MÍNIMO ou ( )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de 10 (dez) por cento sobre o valor total estimado da
contratação, com base na seguinte justificativa técnica: Considerando que esta licitação tem como objeto
a construção de mais de 1300, cuja natureza envolve a execução rápida e com grande quantidade de
material de insumo, a exigência de capital mínimo se justifica pela necessidade de garantir que a empresa
contratada possua solidez financeira suficiente para arcar com os custos e investimentos necessários para a
execução do contrato, minimizando os riscos de inadimplência e interrupção do serviço.

 

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
Na presente licitação, será:

( ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar)

( X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Para o objeto que se pretende contratar em razão de não demandar alta complexidade
técnica, não se mostra viável à Administração a participação de empresas consorciadas, não trazendo
nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição tal vedação.

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera: No Direito Administrativo, algumas das
características do consórcio foram afastadas. O ponto fundamental da distinção reside na responsabilidade
solidária dos consorciados pelos atos praticados, ao longo da execução do contrato administrativo. Em
regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados pelo nosso Direito. Assim se passa porque, como
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejados. O consórcio
poderia retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si,
formalizariam acordo para eliminar a competição. Aliás, a composição entre os potenciais interessados
para participar de licitação pode alcançar a dimensão da criminalidade.

 

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relacionando-o com a
competição no certame:

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de
consórcios acarreta risco de dominação do mercado, através de pactos de eliminação de competição entre
os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa,
(...) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do objeto tornam
problemática a competição. É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de
empresas em consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas
exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses e que apenas umas poucas empresas estariam
aptas a preencher as condições especiais exigidas para licitação.

 

A participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado for “de alta
complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame, conforme a definição trazida pela
Lei nº 14.133/2021, vejamos:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: XXII - obras, serviços e fornecimentos de
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grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço.
Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico.

 

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de

cooperativas, com base na seguinte justificativa:

Visando garantir a regularidade, a qualidade e a segurança dos serviços prestados pela
Administração Pública, citamos alguns dos principais motivos para a vedação à participação de
cooperativas neste pregão:

Controle e responsabilização: Ao vedar a participação de cooperativas, a Administração
Pública busca evitar a dificuldade de controle e responsabilização pelos serviços prestados. Cooperativas
são compostas por membros associados, e a rotatividade de cooperados pode dificultar a estabilidade e a
continuidade dos serviços, tornando complexa a definição de responsabilidades em caso de falhas ou
problemas na execução do contrato.

 

 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO
Na presente licitação, será ( x) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia

de execução contratual, com base na seguinte justificativa: A exigência de garantia de execução
contratual se justifica pela necessidade de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais por parte
do licitante vencedor, minimizando os riscos de inadimplência, atrasos, e prejuízos à Administração
Pública.Nesse caso especifico, onde a situação de vulnerabilidade social do público alvo a ser atendido
poderá ser imprevisível, não spoderá haver atrasos na entrega do objeto. A garantia de execução contratual
protege o interesse público, garantindo a entrega do objeto da licitação, a continuidade dos serviços e
realização da obra, conforme previsto no artigo 96 da lei 14.133/2021:

"A Administração poderá exigir garantia de execução do contrato, desde que prevista no
edital, com o objetivo de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais."

 

21. DA SUSTENTABILIDADE
No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e

11, IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do planejamento
de obras e serviços de engenharia:

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou requisito de
habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); e

( X ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística
Sustentável.
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Marabá-PA, 30 de setembro 2025.

 

 

Documento Assinado Eletronicamente
Larissa Costa Magalhães Bras

Engenheira Civil

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Larissa Costa Magalhães Bras , Engenheira Civil, em
10/11/2025, às 10:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 397, de 2 de agosto de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maraba.pa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1201868 e o
código CRC 86314BB5.

Rod.Transamazônica, Km 5,5, SN,,   - Bairro nova marabá - Marabá/PA - CEP 68507-765

sevop.engenharia@maraba.pa.gov.br, - Site - maraba.pa.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 050505211.000724/2025-12 SEI nº 1201868
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